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Diagnóstico do saneamento básico do município de 
Pindoretama-CE: proposta de prognóstico de água e 
esgoto
Diagnosis of the basic sanitation of the Pindoretama-CE 
municipality: a proposed water and sewage prognosis
Diagnóstico do saneamiento básico en el municipio de 
Pindoretama- CE: propuesta de pronóstico de agua y desagüe 
Diagnostic de l’assainissement de base dans la municipalité 
de Pindoretama au l’état du Ceará, au Brésil: proposition de 
pronostic pour l’eau et les égouts
Resumo
Com a promulgação da Lei Federal n.º 11.445/2007, os municípios foram obrigados a elaborar 
o planejamento da infraestrutura e ações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem urbana e gestão de resíduos sólidos. O documento gerado dessa ferramenta 
é denominado de Plano Municipal de Saneamento Básico. Nesse contexto, encaixa-se o 
município de Pindoretama/CE, com população estimada de 22 mil habitantes. A metodologia 
consistiu na aquisição e tratamento de dados em órgãos oficiais e dados primários, com 
consulta à prestadora local dos serviços, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto. Foi estimado 
um crescimento populacional do município com uma taxa 2,16% e a previsão de custo para 
atender ao aumento da demanda baseou-se em tabelas oficiais do governo. O diagnóstico 
indicou que 37,25% da população é abastecida por rede de distribuição de água, 50,14% 
possuem abastecimento de água através de poços ou nascentes, e 12,61% são abastecidos 
por outras formas de abastecimento. Quanto ao esgotamento sanitário, 99% dos efluentes 
são lançados em sistemas inadequados de tratamento e 36% da população não possui 
banheiro. O prognóstico indicou que será necessária a ampliação do sistema de abastecimento 
de água no município, com redução de perdas e instalação de estações de tratamento de 
água para as zonas urbanas. Quanto ao esgotamento, as zonas urbanas deverão implantar 
estações de tratamento de esgoto. Para a zona rural, deverão ser implantados sistemas 
individuais de abastecimento de água e fossas sépticas. O custo estimado para as ações 
foi de R$ 95.6 milhões ao longo dos 20 anos.
Palavras-chave: Saneamento básico. Gestão. Planejamento.
Abstract
According to the enactment of Federal Law No. 11.445/2007, municipalities were required 
to prepare infrastructure planning and actions for water supply, sanitary sewage, urban 
drainage, and solid waste management. This tool generated a document denominated 
Plano Municipal de Saneamento Básico. The municipality of Pindoretama fits in this context 
with an estimated population of 22 thousand inhabitants. The methodology consisted of the 
acquisition and treatment of data of official bodies and primary data in consultation with the 
local service provider, the Serviço Autônomo de Água e Esgoto. It was estimated population 
growth in the municipality with a 2.16% rate and the cost forecast to meet the increase in 
demand were based on official government tables. The diagnosis indicated that 37.25% of 
the population is supplied by the water distribution network, 50.14% have the water supply 
through wells or source and 12.61% are supplied by other forms of water supply. Regarding 
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sanitary sewage, 99% of effluents are released in inadequate treatment systems and 36% 
of the population does not have a toilet. The prognosis indicated that it will be necessary 
to expand the water supply system in the municipality, with a reduction of losses and 
installation of water treatment plants for urban areas. As for depletion, urban areas should 
establish sewage treatment plants. For the rural area, individual water supply systems and 
septic tanks should be implemented. The estimated cost for the actions will be R $ 95.6 
million over the 20 years.
Keywords: Basic sanitation. Management. Plan ning.
Resumen 
Con la promulgación de la Ley Federal Nº 11.445/2007, los municipios fueron obligados a 
elaborar la planificación de la infraestructura y acciones de suministro de agua, desagüe 
sanitario, drenaje urbana y gestión de desechos sólidos. El documento generado de esta 
herramienta es el Plan Municipal de Saneamiento Básico. Se cuadra en este contexto el 
municipio de Pindoretama/CE con populación estimada de 22 mil habitantes. La metodología 
consistió en la adquisición y tratamiento de datos en instancias oficiales y datos primarios 
con consulta al proveedor local de servicios, el Servicio Autónomo de Agua y Desagüe. Se 
estimó un crecimiento de la población del municipio con una tasa 2,16% y la previsión de 
coste para atender la subida de la demanda fue basada en tablas oficiales del gobierno. El 
diagnóstico indicó que 37,25% de la población es abastecida por red de reparto de agua, 
50,14% poseen suministro de agua por pozos o nacientes y 12,61% son abastecidos por 
otras formas de suministro. Con relación al desagüe sanitario, 99% de los efluentes son 
lanzados en sistemas inapropiados de tratamiento y 36% de la población no posee aseo. El 
pronóstico indicó que se hará necesaria la ampliación del sistema de suministro de agua en 
el municipio, con reducción de pérdidas e instalación de estaciones de tratamiento de agua 
para las zonas urbanas. Con relación al desagüe, las zonas urbanas deberán implantar 
estaciones de tratamiento de desagüe. Para la zona del huerto, deberán ser implantados 
sistemas individuales de suministro de agua y fosas sépticas. El coste estimado para las 
acciones fue de R$ 95.6 millones a lo largo de los 20 años.  
Palabras-clave: Saneamiento básico. Gestión. Planificación.
Résumé 
Avec la promulgation de la loi fédérale n° 11.445/2007, les municipalités doivent élaborer 
un plan de l’infrastructure et des actions pour l’approvisionnement d’eau, l’égout sanitaire, 
le drainage urbain et la gestion des déchets solides. Le document généré à partir de 
cette loi s’appelle le Plan d’Assainissement de base de la municipalité. La municipalité 
de Pindoretama / CE, avec une population estimée à 22 000 habitants se trouve dans 
ce contexte. L’acquisition et le traitement de données dans des agences officielles, bien 
comme la consultation aux données primaires chez le fournisseur de services local, c’est 
à dire, le Service Autonome d’Eau et d’Égout (Serviço Autônomo de Água e Esgoto) a 
constitué la méthodologie d’étude. La croissance démographique de la municipalité était 
estimée à 2,16% et les coûts prévus pour répondre à cette demande ont été basés sur les 
tableaux officiels du gouvernement. Le diagnostic a révélé que 37,25% de la population est 
alimentée par un réseau de distribution d’eau, 50,14% par des puits ou par des sources 
d’eau et 12,61% par d’autres sources. En ce qui concerne l’égout sanitaire, 99% des 
effluents sont rejetés dans des systèmes de traitement inadéquats et 36% de la population 
ne dispose pas de toilettes. Le pronostic a indiqué qu’il sera nécessaire d’agrandir le système 
d’approvisionnement en eau à Pindoretama, en réduisant les pertes et en installant des 
stations de traitement de l’eau pour les zones urbaines. En ce qui concerne l’égout, les 
zones urbaines devront mettre en place des stations d’épuration des eaux usées. Pour les 
zones rurales, des systèmes individuels d’approvisionnement d’eau et des fosses septiques 
doivent être mises en place. Le coût estimatif de ces actions s’élève à 95,6 millions de 
Reais sur une période de 20 ans.
Mots-clés: Assainissement de base. Gestion. Planification.
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1 Introdução
 Saneamento básico pode ser definido como os serviços e a infraestrutura necessária para o abastecimento 
de água, o esgotamento sanitário, a coleta e tratamento de resíduos sólidos e drenagem urbana, bem como 
operação, com a finalidade de preservar o meio ambiente e proteger a saúde da população (BRASIL, 2007), 
pois a existência desses equipamentos no meio urbano cessa a transmissão de doenças de veiculação 
hídrica e o despejo de esgoto bruto em corpos hídricos (JORDÃO e PESSÔA, 2014). Conforme dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), de responsabilidade da Secretaria Nacional de 
Saneamento Ambiental (SNSA), em 2016, 83,30% da população brasileira tinha acesso ao abastecimento 
de água e 51,92% ao esgotamento sanitário (SNSA, 2018). Em 2015, os índices de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário eram de 83,30% e 50,30%, indicando crescimento nulo para o indicador de água e 
1,62% para o esgoto (SNSA, 2017). No Nordeste, a realidade é bem distante da nacional. Somente 73,63% dos 
nordestinos possuem abastecimento de água e 26,79% são atendidos por redes de esgoto (BRASIL, 2011). A 
situação dos cearenses é ainda pior, com 64,06% da população abastecida com água tratada e somente 25,15% 
possuem coleta e tratamento dos efluentes domésticos (SNSA, 2018). Visando à universalização do saneamento 
básico, em janeiro de 2007, foi promulgada a Lei do Saneamento Básico, Lei n.º 11.445/200, o que tornou o 
planejamento do saneamento obrigatório para acesso aos recursos federais. O Decreto n.° 7.217/2010, que 
regulamenta a referida lei, estabelecia que o prazo para a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico (PMSB) seria até dezembro de 2014. Devido à dificuldade dos municípios em elaborar seus planos, 
o prazo tem sido constantemente prorrogado, estando o prazo final para 31 de dezembro de 2019, alterado 
através do Decreto n.° 9.254/2017. O PMSB é de responsabilidade do município, que pode realizar por equipe 
própria ou por consultoria paga com recursos municipais ou por órgãos financiadores, como a Caixa Econômica 
Federal e a FUNASA - Fundação Nacional da Saúde (BRASIL, 2015). Conforme a Agência de Regulação do 
Ceará (Arce), dos 184 municípios cearenses, 59 finalizaram seus. Além disso, 71 estão em andamento e 54 
não iniciaram ou não repassaram informações. Destes últimos, 31 PMSB’s serão elaborados pela Associação 
dos Municípios do Estado do Ceará (Aprece), em vias de formalização. No tocante à Região Metropolitana 
de Fortaleza (RMF), os municípios que não possuem PMSB, ou não estão cobertos pela ação da Aprece, 
são Aracoiaba e Pindoretama (BRASIL, 2015). Tendo em vista a não existência do PMSB do município de 
Pindoretama/CE, este trabalho visa desenvolver um diagnóstico preliminar e propor um prognóstico operacional 
para o município, vindo a ser um referencial para a formulação de um produto.
2 Metodologia
A caracterização do município consistiu na pesquisa de dados secundários, em órgãos oficiais (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - Ipece, 
Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos - Funceme) e a aquisição de dados primários na 
concessionária de água e esgoto, sites e livros que tenham correlações com a qualidade de vida da população 
e o saneamento, com a finalidade de analisar o impacto do saneamento na sociedade.  
Quanto ao diagnóstico operacional, foram realizadas visitas ao município de Pindoretama e entrevista 
com o diretor do Sistema de Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do município. Também foram utilizados os 
dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) em conjunto com os dados do IBGE e 
Ipece, com a finalidade de verificar as atuais demandas do sistema e sua capacidade de atendimento. Projeção 
populacional: A estimativa de crescimento populacional foi realizada através do método geométrico (Eq.1), 
com a taxa de crescimento de 2,16% ao ano por um período de 20 anos. Essa taxa representa o percentual de 
crescimento do município entre os censos de 1991 e 2010. Estimou-se, ainda, que a relação entre população 
urbana e população total do município aumenta 0,6% ao ano. A projeção ano a ano foi calculada em planilha 
Excel.
                                                                                                                                                               (1)
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 Em que: P é a população no ano t (hab.); Po é a população de início de plano; i é a taxa de crescimento 
geométrico; t é o período.
 Projeção de demanda: Para estimativa das demandas de água utilizou-se da per capita de 120 l/hab./
dia. Esse valor teve como referência a faixa de consumo per capita indicada para HELLER et al (2016) para 
cidades entre 10 mil a 50 mil habitantes. Esse valor foi multiplicado pela a população ano a ano, obtendo-se 
as vazões de trabalho do sistema, cuja equações são apresentadas abaixo. O período considerado foi de 
20 anos (2019 – 2038). Vazão média de consumo (L/s): Eq. (2); Vazão máxima diária (L/s): Eq. (3); Vazão 
máxima horária (L/s): Eq. (4).
                                                                                                                                                               (2)
                                                                                                                                                               (3) 
                                                                                                                                                               (4)
Em que: P é a população atendida (hab.); q é o consumo efetivo de água (L/hab./dia); ip é o índice de 
perdas definido; K1 é o coeficiente do dia de maior consumo; K2 é o coeficiente da hora de maior consumo.
Quanto à necessidade de reservação, adotou-se o valor de 1/3 da demanda máxima diária (HELLER 
et al, 2016). O sistema de esgotamento sanitário é inexistente no município. Os habitantes utilizam fossas 
rudimentares ou despejam a céu aberto. Para o estudo de geração per capita de esgotos, foi considerado 
um coeficiente de retorno de 0,8 (TSUTIYA; SOBRINHO, 2011), o que resultou em um valor de 96 L/hab./dia 
para a zona urbana dos distritos e, para a zona rural, adotou-se que serão instaladas fossa sépticas para cada 
domicílio. Adotou-se uma taxa de infiltração na tubulação de 0,05 l/s./km de rede (TSUTIYA; SOBRINHO, 2011). 
A extensão da rede de esgoto foi estimada como sendo 8,1 m/ligação. Vazão média de esgoto (L/s): Eq. (5).
                                                                                                                                                               (5)
Em que: P é a população atendida (hab.); q é a per capita adotada (L/hab./dia); S a infiltração; L é a 
extensão da rede em quilômetros.
A quantidade de ligações foi estimada dividindo o número de habitantes atendidos pelo serviço dividido 
por 3,3 habitantes (IBGE, 2011). Previsão dos investimentos: Para a previsão de investimento foram utilizados 
os valores de base da Nota Técnica da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental n.°493/2010, que 
disponibiliza indicadores de custos globais para obras de abastecimento de água e sistemas de esgotamento 
sanitário. Os valores apresentados nesse documento tiveram como base as obras do Programa de Aceleração 
do Crescimento, com tratamento estatisticamente diferenciado por categoria de região. Os valores apresentados 
foram atualizados pelo Índice Nacional da Construção Civil para março de 2018, multiplicando os valores pelo 
índice de 1,84, correspondente ao acumulado do INCC no período de 2008 a 2018. As tabelas 1 a 9 mostram 
os valores para cada tipo de sistema. Neste trabalho, foram adotados os valores de 10.000 a 20.000 domicílios 
para a sede do município. Para os demais distritos e zona rural, foram utilizados os valores para cidades com 
domicílios entre 1.000 a 2.000 domicílios.
            Tabela 1: Custo unitário de captação de água bruta por habitante.
             Fonte: SNSA (2010).    
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     Tabela 2: Custo unitário de estação elevatória de água por habitante.
     Fonte: SNSA (2010).
         Tabela 3: Custo unitário de adutora de água por habitante.
          Fonte: SNSA (2010).
      Tabela 4: Custo unitário de estação de tratamento de água por habitante.
      Fonte: SNSA (2010). 
        Tabela 5: Custo unitário de sistema de reservação de água por habitante.
         Fonte: SNSA (2010).
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        Tabela 6: Custo unitário de rede de distribuição de água por habitante.
          Fonte: SNSA (2010).
         Tabela 7: Custo unitário de ligação de água por residência.  
    
         Fonte: SNSA (2010).    
Tabela 8: Custo global para instalação de sistema de abastecimento de água por 
habitante.
                     Fonte: SNSA (2010).
         Tabela 9: Custo global para instalação de sistema de esgotamento sanitário por habitante.
          Fonte: SNSA (2010).
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Como valor de referência para as cisternas, adotou-se R$ 6.419,54 (SANTOS FILHO, 2014) e os banheiros 
foram estimados pelo modelo padrão da Funasa, utilizando a tabela 24.1 da Secretaria de Infraestrutura do 
Estado do Ceará, com BDI de 30%. A Tabela 10 apresenta os valores adotados neste trabalho.
Tabela 10: Valores unitários adotados para a previsão de investimento em saneamento 
para o município de Pindoretama.
3 Resultados e discussão
Conforme dados do censo 2010, o município de Pindoretama apresentava 1.989 domicílios ligados à 
rede de abastecimento de água, o que representava 37,24 % em relação ao total do município. Apesar de 
praticamente ter dobrado o número de residências ligadas à rede de água, observa-se que grande parte da 
população ainda era abastecida por poços ou nascentes, categoria que também inclui chafarizes (IBGE, 2011), 
como apresentado na Tabela 11. Conforme dados do Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS), 
em 2016, a população atendida pela rede de água era de 12.335 habitantes, representando, aproximadamente, 
60% da população total do município. Esse número é relativo à população urbana do distrito sede. Os demais 
munícipes utilizam de sistemas alternativos de abastecimento de água.
           Tabela 11: Domicílios permanentes por tipo de abastecimento de água.
            Fonte: Ipece (2018).
Quanto ao Sistema de Abastecimento de Água, este apresentava 3.491 ligações das quais 2.637 eram 
ativas, tendo extensão de rede de 30 Km (SNIS, 2018).  Em relação à micromedição, 0,62% das economias 
possuem hidrômetros. Conforme SNIS (2018), a rede distribuição de água apresenta grande percentual de 
perdas, com 41,48% na distribuição, resultando em 16,62 metros cúbicos de água perdidos por dia a cada 
quilômetro de tubulação. Esse valor é elevado, devendo o município estabelecer procedimentos para a diminuição 
do indicador, tais como: equipes para retirada de vazamentos e identificação de ligações irregulares na rede. 
Em 2016, 438,6 mil metros cúbicos de água foram produzidos pela ETA do município, mas somente 256,6 mil 
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metros cúbicos chegaram às residências da população, pois boa parte da água foi perdida para limpeza de 
filtros e por vazamentos. Quanto ao faturamento, 365 mil metros cúbicos de água foram faturados para o SAAE, 
indicando que mais de 900 economias consumiram acima de 10 m³ por mês (volume mínimo) (SNIS, 2018). 
ATabela 12 apresenta um resumo das informações operacionais de água do município e seus indicadores. 
      Tabela 12: População e domicílios atendidos pelo SAAE do município de Pindoretama/CE.
INFORMAÇÕES OPERACIONAIS
População Atendida (hab.) 12.335
Total de Ligações 3.491
Ligações Ativas 2.637
Ligações Ativas Micromedidas 2.351
Economias Residenciais 2.464
Residências Micromedidas 2.188
Volume Produzido (2016) 438.600
Volume Micromedido 226.940
Volume Consumido 256.660
Volume Faturado 365.460
Extensão da Rede (km) 30
      Fonte: SNIS (2016).
Os dados revelam que a população urbana vive com menos de 60 l/habitante/dia, valor menor que o 
recomendado pela ONU, que é de 110 l/habitante/dia, resultado das perdas e do desabastecimento do sistema 
causado por problemas na adutora. Verifica-se que 100% da água ofertada para a população é fluoretada, 
auxiliando na prevenção de cáries, e que o consumo com energia do sistema é de 0,68 Kwh/m³ de água. Em 
relação ao esgotamento sanitário do município, não há rede de esgotamento sanitário. A população utiliza 
fossas negras ou despejo direto no solo. Poucos possuem fossas sépticas, que é a mais indicada para quando 
não existe sistema de coleta e tratamento no município.  A Tabela 13 apresenta informações coletadas no 
último censo do IBGE
Tabela 13: Domicílios permanentes por tipo de esgotamento sanitário do município 
de Pindoretama/CE.
                     Fonte: IBGE (2010).
Conforme SNIS (2016), toda a população urbana do município é contemplada com coleta de resíduos 
porta a porta, representando 95,5% da população total. Os resíduos domiciliares coletados são encaminhados 
para o lixão do município e os resíduos de saúde são levados para Fortaleza para serem incinerados. O 
município participa do Consórcio Comares, que irá construir um aterro sanitário para a região em conjunto 
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com outros municípios. O município de Pindoretama possui como responsável pelo abastecimento de água 
o Sistema de Autônomo de Água e Esgoto, localizado no distrito-sede.
O SAAE do município atende, atualmente, a população urbana do distrito-sede, possuindo uma ETA 
do tipo filtração simples, constituída de um reservatório apoiado com capacidade de 300 m³, um reservatório 
elevado com 198 m³, dois filtros do tipo filtração ascendente, casa de bomba, torre de carga, casa de cloro 
gasoso e casa de fluoretação. O sistema recebe água bruta do açude Malcozinhado, adutora de 400 mm, com 
vazão de 41,20 l/s e extensão de 10,40 Km. O sistema é do tipo engate rápido de tubos de ferros. O material 
da adutora apresenta elevada corrosão, havendo diversos problemas de vazamento. A água bruta que chega 
na ETA entra na torre de carga, local em que é adicionado o coagulante Sulfato de Alumínio, seguindo para os 
filtros tipo ascendente e, em seguida, encaminhados para o reservatório apoiado, onde é aplicado o cloro. Do 
reservatório apoiado (RAP), a água tratada é bombeada para o reservatório elevado (REL), que segue para 
a distribuição por duas redes: uma de DN 300 e outra de DN 100. A ETA tem capacidade de produzir 50 m³/h. 
O sistema de bombeamento da ETA do SAAE Pindoretama é constituído de duas bombas, uma principal 
e uma reserva, com capacidade de bombear até 100 m³/h. O barrilete possui válvula de retenção, evitando 
que haja rompimento da tubulação por eventual desligamento rápido do equipamento, e a cloração é do tipo 
gasosa. Nesse caso, o cloro gasoso é armazenado em cilindros e misturado em uma tubulação por água limpa 
pressurizada, em que o líquido saturado com o oxidante é encaminhado para um reservatório de polietileno, 
localizado acima do RAP e gradualmente aplicado na água clarificada. A fluoretação também funciona na parte 
superior do reservatório apoiado, e a mistura é bombeada até uma caixa de polietileno. 
 O SAAE de Pindoretama também conta com um laboratório que consegue fazer análises de cor, turbidez 
e cloro residual. As demais análises para atendimento da Portaria n.° 2.914/2011 do Ministério da Saúde 
são realizadas por uma empresa particular com sede em Fortaleza. Há diversas reclamações sobre o nível 
elevado de turbidez na água tratada. De acordo com o diretor do SAAE, esse problema deve-se a mudança 
do manancial de abastecimento. Por vários anos o sistema aduzia água da Lagoa do Tapuio, localizada no 
município de Aquiraz. 
A formação da lagoa em área de dunas resultava em baixa turbidez. Com o período de estiagem, a 
cidade começou a utilizar as águas do açude Malcozinhado, reservatório eutrofizado e com elevada turbidez. 
Atualmente, a lagoa é reconhecida como território indígena, fazendo parte da comunidade da Lagoa Encantada, 
não podendo ser utilizada para outros fins que não sejam demandas para a comunidade indígena. 
A dificuldade da ETA em se adaptar à nova fonte hídrica pode estar no processo que antecede a filtração. 
A coagulação ocorre de forma rápida, dificultando a aglutinação dos microflocos. Caso houvesse o processo de 
floculação, processo que permite que os microflocos aglutinem-se, tornando-os maiores, tornaria a estação mais 
resiliente, principalmente aos períodos maiores de estiagem, pois a qualidade do afluente tende a degradar ao 
longo dos anos. Hipótese não esgota as soluções que podem vir ser adotadas, podendo, também, verificar a 
possibilidade de aumentar a quantidade de coagulante. O ideal é a contratação de uma empresa especializada 
para identificação do problema e proposta de solução. Os demais distritos são abastecidos por chafarizes, de 
responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura do Município de Pindoretama, e por poços nas propriedades. 
Prognósticos de água e esgoto do município de Pindoretama/CE
 Neste prognóstico são apresentadas as proposições para a melhoria e ampliação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário em termos de programas, projetos e ações, com vistas à 
universalização da prestação desses serviços dentro do horizonte do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
Partindo-se dos dados do IBGE e projetando a população do município a uma taxa de crescimento geométrico de 
2,16% ao ano, obteve-se o número de habitantes do município ano a ano, com o número de 33.988 residentes 
de final de plano, assim correspondendo, aproximadamente, a 81,9% de crescimento quando comparado com 
o ano de 2010.  A Figura 1 mostra a representação gráfica da projeção da população e a Tabela 14 apresenta 
a evolução da população ano a ano no âmbito do município e dos respectivos distritos.
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      Figura 1: Gráfico da projeção populacional do município e dos distritos de Pindoretama/CE.
      Fonte: Autor (2018).
               Tabela 14: Projeção populacional do município de Pindoretama/CE.
                 Fonte: Autor (2018).
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Projeção da demanda de água e esgoto para o distrito sede do município de Pindoretama/CE:
A projeção da zona urbana do município de Pindoretama apresentou como população total de final de 
plano 25.386 habitantes, em 2038, que irão demandar uma vazão média de 50,3 l/s, incluindo perdas. Na 
modelagem, as perdas são reduzidas, gradualmente, de 41,5% para 29,8% no final de plano, resultando na 
manutenção do sistema e do trabalho de melhoria na estação e no combate de fraudes. A demanda por água 
tratada para a zona urbana do município de Pindoretama será de 60,3 l/s, resultado da vazão máxima diária, 
de forma a assegurar para a população o per capita de 120 litros de água. A universalização do serviço em 
toda a zona rural do município ocorrerá em 8 anos, isto é, em 2026, em médio prazo. Na Tabela 15 serão 
apresentados os estudos de projeção e demanda de água tratada para a sede do município.
Tabela 15: Projeção de demanda de tratamento de água da zona urbana no município de Pindoretama/CE 
período de 2019 – 2038.
          Fonte: Autor (2018).
No que diz respeito à reservação de água, atualmente, a zona urbana apresenta um déficit de 596 metros 
cúbicos de reservatórios. Para que se atinja a demanda necessária para o período de 20 anos, deverão ser 
construídos mais reservatórios, de forma que somem 1.737 metros cúbicos, assim atingindo a demanda para 
final de plano, em 2038. Na Tabela 16 são apresentados os dados da demanda urbana por reservação.
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Tabela 16: Projeção de demanda de reservação de água da zona urbana no município de 
Pindoretama/CE período de 2019 – 2038.
               Fonte: Autor (2018).
Ao longo do período do plano, isto é, 20 anos, o número de economias crescerá em, aproximadamente, 
90%. Estima-se que, por meio de programas de manutenção, haverá substituição de hidrômetros a cada 5 
anos, de forma a diminuir perdas no sistema. Em 2038, estimam-se 7.253 economias na zona urbana do 
município, todas com hidrômetros. Na Tabela 17 será apresentada a evolução das economias e do índice de 
hidrometração neste período.
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Tabela 17: Projeção da demanda de ligações da água da zona urbana no município de 
Pindoretama/CE período de 2019 – 2038.
              Fonte: Autor (2018).
A rede de distribuição de água do município terá um aumento de 93% durante o horizonte do plano, com 
extensão total de 57.878 metros. No que concerne ao esgotamento sanitário do município, atualmente, há 
somente soluções individuais de esgotamento, inadequadas, em que os efluentes domésticos são despejados 
em fossas negras ou no sistema de drenagem. Tendo em vista atender às condições adequadas de saúde e de 
proteção ao meio ambiente, a sede do município necessita uma ETE com capacidade de tratamento de 20,5 
l/s para atender à população desse planejamento. Na Tabela 17 é apresentada a demanda de atendimento 
em médio e longo prazo de tratamento de efluente sanitário para o distrito-sede. Será necessária a instalação 
de 38.626 metros de rede de esgoto para atender toda a população do horizonte de planejamento.
Atualmente, 77,7 % da população da zona rural do município, exceto do distrito-sede, apresentam soluções 
individuais adequadas de abastecimento de água. Entende-se como adequadas o uso de poços, nascentes 
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ou cisternas que tenham canalização interna para o domicílio. Essa porcentagem é basicamente de poços 
particulares, conforme censo do IBGE, e está extrapolado para o atual período. Os demais habitantes são 
abastecidos por soluções individuais ou coletivas inadequadas, como chafarizes, nascentes que não estão 
dentro da propriedade e uso de carro-pipa (IBGE, 2011). No plano, deseja-se atingir 100% da população com 
soluções individuais adequadas de abastecimento de água. Para tal, os demais 22,3% da população irão 
receber, em até 4 anos (curto prazo), cisternas com canalização interna no domicílio, de forma a universalizar 
o acesso à água com segurança hídrica e em quantidade adequada. Na Tabela 17 é apresentada a demanda 
de soluções individuais de água na zona rural. O município deverá, também, realizar estudo para verificar a 
possibilidade de implantar sistemas rurais para pequenas comunidades.
 O Programa Água para Todos, do Governo Federal, considera pequenas comunidades como aquela que 
apresenta no mínimo 40 famílias. No tocante ao esgotamento sanitário, verifica-se que 51,15% da população 
rural não possui banheiro de uso exclusivo para os residentes do domicílio e que 6,87% não possuem banheiro 
e sanitário. Dessa maneira, propõe-se que o município promova um programa de construção de banheiro, 
com metas de redução para 41,15% em curto prazo, 31,15% em médio prazo e zerar o número de habitantes 
sem banheiro em longo prazo. 
No que diz respeito ao tratamento dos efluentes da zona rural, somente 1,15% dos domicílios possuem 
fossa sépticas, estando os demais lançando em fossas rudimentares, que não possuem sistema de filtração 
e não trata adequadamente o efluente, contaminando o solo e o lençol freático. No planejamento, espera-se, 
em curto prazo elevar para 25% os habitantes que despejam seus efluentes em fossa sépticas, alcançando 
35% em médio prazo e chegando a 70% no final de plano.
Metas e investimentos para o abastecimento de água do município de Pindoretama no período de 2019 
– 2038: Como resultado da evolução das demandas do município de Pindoretama e da população, que se 
deseja atender no período de planejamento, encontram-se os indicadores de água, que representa o percentual 
da população que será atendida com o serviço no horizonte do plano. Na Tabela 18 serão apresentadas as 
metas para a universalização do abastecimento de água na zona urbana e rural.
Tabela 18: Meta para os indicadores de abastecimento de água do município de Pindoretama/CE 
no período 2019 -2038.
 
         Fonte: Autor (2018).
Do índice de cobertura resultam as metas físicas, que quantificam as quantidades específicas de rede, 
estações de tratamento, de reservação e ligações que serão realizados no período. A Tabela 19 traz metas 
física estimadas para o município para o período de 2019 a 2038.
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Tabela 19: Metas físicas de abastecimento de água do município de Pindoretama/CE período 
2019 – 2038.
            Fonte: Autor (2018).
Para que sejam atingidas as metas propostas para o município no que se refere ao abastecimento de 
água, será necessário um montante de R$ 21.703.059,18, distribuído em curto (R$ 4.434.709,77), médio (R$ 
15.037.700,59) e longo prazo (R$ 2.230.648,81). Na Tabela 20 é apresentado o orçamento para cada meta e 
o desembolso conforme período.
Tabela 20: Estimativa de investimento para atingir as metas de abastecimento de água do 
município de Pindoretama/CE período 2019 – 2038.
          Fonte: Autor (2018).
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Metas e investimentos para o esgotamento sanitário do município de Pindoretama/CE para o período 
de 2019 – 2038: Assim como para o abastecimento de água, foram propostas metas de indicadores para 
esgotamento sanitário, que são apresentados na Tabela 21. 
Tabela 21: Meta para os indicadores de esgotamento sanitário do município de Pindoretama/CE 
período 2019 – 2038.
       Fonte: Autor (2018).
Já na Tabela 22 são apresentadas as metas físicas a serem atingidas durante o período de 2019 a 2038. 
Busca-se instalar uma ETE em cada distrito e a universalização do acesso a banheiros, com instalação de 
fossa sépticas na zona rural e em áreas mais isoladas.
Tabela 22: Metas físicas de esgotamento sanitário do município de Pindoretama/CE período 2019 
– 2038.
         Fonte: Autor (2018).
Quanto ao orçamento estimado para ao atendimento das metas de esgotamento sanitário, será necessário 
o montante de R$ 73.860.116,23, distribuído em curto (R$ 8.135.632,68), médio (R$ 52.901.892,61) e longo 
prazo (R$ 12.822.590,94). Na Tabela 23 é apresentado o orçamento para cada meta e o desembolso conforme 
período.
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Tabela 23: Estimativa de investimento para atingir as metas de esgotamento sanitário do município 
de Pindoretama/CE período 2019 – 2038.
       Fonte: Autor (2018).
4  Conclusão
 O Plano Municipal de Saneamento Básico, exigência da Lei Federal n.° 11.445/2007, é a chave para 
obter recursos do Governo Federal para o setor, não sendo possível a realização de obras e serviços de 
saneamento no âmbito municipal para os municípios que não possuem o referido documento, caso do município 
de Pindoretama/CE.  Para melhor acompanhamento do crescimento, o Sistema Autônomo de Água e Esgoto 
deverá ampliar a ETA existente, que abastece a sede do município, para atender uma população de horizonte 
de planejamento de 16.690 habitantes, com demanda futura de 39,7 l/s. Nos distritos de Pratiús, Ema, Capim 
de Roça e Caponguinha, deverá instalar uma estação de tratamento de água para atender à população em 
quantidade e qualidade. Já nas zonas rurais dos distritos deverão proceder com o fornecimento de cisternas 
dimensionadas, de forma a garantir a segurança hídrica dos usuários com a canalização interna. O custo 
total para as melhorias no abastecimento de água é estimado em R$ 21.703.059,18. No que concerne o 
esgotamento sanitário, o município não possui sistema de esgotamento sanitário, sendo, aproximadamente, 
99% dos efluentes domésticos gerados no município despejados de forma inadequada, e o restante (1%) é 
lançado em fossas sépticas. Para sanar a deficiência o município, este deverá instalar estações de tratamento 
para as zonas urbanas dos 5 distritos, que são regiões mais adensadas. Para as zonas rurais, construir fossas 
sépticas, desativando as fossas negras e cessando o lançamento de efluentes em ruas e galerias. Além de 
fornecer, ao longo de 20 anos, kits de banheiro para a população de baixa renda. O orçamento estimado para 
esta meta de esgotamento para o município é de R$ 73.860.116,23. A estimativa prévia de investimento para 
o município, para que possam atingir as metas de abastecimento de água e esgotamento sanitário propostas 
pelo presente trabalho, é de R$ 95,6 milhões 
À luz do exposto, infere-se que o PMSB é fundamental para o município de Pindoretama, para que este 
possa planejar ações para a melhoria da qualidade de vida da população a partir do ingresso nos programas 
do Governo Federal para tal finalidade.
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